PARECER Nº 520, DE 2016
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE A MOÇÃO Nº 2, DE 2016

O Deputado Gil Lancaster, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério de Minas e Energia a adoção de urgentes providências para que fiscalize a extração do nióbio e sua venda para as grandes siderúrgicas do País; apure a denúncia de que as reservas nacionais estão sendo “dilapidadas”, de que o País está “perdendo bilhões” ao não controlar o preço do produto; e verifique também o real valor dos royalties pagos ao Brasil e aos locais extratores, com a devida apuração ambiental com foco nos resíduos deixados pela extração atual.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 11, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da apreciação do tema, verificamos que o Serviço Geológico do Brasil – CPRM (antiga Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais), uma empresa pública vinculada ao Ministério de Minas e Energia, tem por finalidade gerar e difundir o conhecimento geológico e hidrológico básico necessário para o desenvolvimento sustentável do Brasil. 

Tal órgão expõe em seu site (http://www.cprm.gov.br/publique/Redes-Institucionais/Rede-de-Bibliotecas---Rede-Ametista/Canal-Escola/Niobio-Brasileiro-2616.html) que o nióbio é um metal branco, brilhante, de baixa dureza, extraído principalmente do mineral columbita. É muito resistente à corrosão e a altas temperaturas, bastando adicionar alguns gramas de nióbio a uma tonelada de aço para deixá-lo mais leve e com maior resistência a fraturas e torções. O nióbio é atualmente empregado em automóveis, turbinas de avião, gasodutos, tomógrafos de ressonância magnética, e nas indústrias aeroespacial, bélica e nuclear; além de outras inúmeras aplicações como lentes óticas, lâmpadas de alta intensidade, bens eletrônicos e até piercings. O metal existe em diversos países, mas 98% das reservas conhecidas no mundo estão no Brasil - responsável atualmente por mais de 90% do volume comercializado no planeta. As reservas brasileiras encontram-se em Minas Gerais (75%), Amazonas (21%) e Goiás (3%). Há também pequenas reservas em Roraima, mas assim como as do Amazonas, estão em região de fronteira ou em áreas de reservas indígenas, e não há previsão de abertura de novas minas no País além das atualmente em lavra. 

Ainda segundo a CPRM, “a oferta do produto está praticamente toda nas mãos de duas empresas privadas, a Companhia Brasileira de Metalurgia e Mineração - CBMM (que detém 80% da produção mundial) e a Mineração Catalão de Goiás. Essa situação pode não ser desejável, mas as exportações dessas duas empresas colocam o nióbio em 3º lugar na nossa pauta de exportação mineral, logo após o minério de ferro e o ouro”. Mas, como o nióbio não é negociado na Bolsa de Valores, não são divulgados os preços das transações, o que gera grande especulação envolvendo o comércio do metal.

Nessa mesma matéria, a CPRM apresenta a opinião da professora e pesquisadora do Departamento de Ciência Política da UFRJ e assessora da Secretaria-Geral da União de Nações Sul-Americanas - Unasul, Monica Bruckmann, sobre o assunto: “O Brasil detém praticamente todo o nióbio do planeta, mas esse potencial é desaproveitado. (...) O que se esperaria é que o Brasil tivesse uma estratégia muito bem definida por se tratar de uma matéria-prima fundamental para as indústrias de tecnologia de ponta e que pode ser vista como uma fortaleza para a produção de energias limpas e para o próprio desenvolvimento industrial do País”.

Aquele site menciona a posição do professor e pesquisador da faculdade de Engenharia de Minas da UFMG, Roberto Galery, o qual afirma que o Brasil deveria usar o nióbio como um trunfo para atrair mais investimentos e transferência de tecnologia. E também apresenta a visão do jornalista Darlan Alvarenga, que chama a atenção para o fato de que, apesar de deter quase um monopólio do nióbio, o governo brasileiro nunca definiu uma política específica para o metal, ou um programa voltado para o desenvolvimento de uma cadeia industrial que vise agregar valor a este insumo.

Tal matéria afirma ainda que o Governo Federal não concorda com as críticas, julgando satisfatórios os investimentos feitos no desenvolvimento de tecnologia de produção e na estrutura do mercado do mineral.  

Nesse sentido, justifica-se a preocupação do autor da presente Moção ao destacar que “tal vantagem competitiva em relação ao nióbio desperta cobiça e preocupação por parte das grandes siderúrgicas e maiores potências econômicas, que costumam incluir o nióbio nas listas de metais com oferta crítica ou ameaçada. É isso também que alimenta teorias de que o Brasil vende seu nióbio “a preço de banana”; que as reservas nacionais estão sendo “dilapidadas”; e que o país está “perdendo bilhões” ao não controlar o preço do produto”.

Assim, concluímos que as questões que envolvem o nióbio devem ser esclarecidas e, portanto, esta Moção é revestida de enorme pertinência. Contudo, a fim de aprimorar o texto original e adequá-lo à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério de Minas e Energia a adoção de urgentes providências para que fiscalize a extração e a venda de nióbio às siderúrgicas do País; apure a denúncia de que as reservas nacionais estariam sendo dilapidadas e de que o País estaria perdendo recursos financeiros ao não controlar o preço do produto; e verifique o real valor dos royalties pagos ao Brasil e aos locais extratores diante do impacto ambiental gerado pela extração do produto.” 

Face à importância do assunto, manifestamo-nos favoravelmente à moção n° 2 de 2016, na forma do substitutivo ora apresentado. 

a) Luiz Turco - Relator
Aprovado o substitutivo, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicada a moção na sua forma original.

Sala das Comissões, em 22/3/2016.

a) Roberto Tripoli – Presidente

Orlando Bolçone – Célia Leão – Luiz Turco – Ana do Carmo – Afonso Lobato – Roberto Tripoli 

